


10/07

JFRS garante tratamento por meio de 
terapia gênica para menina de Teutônia 

com AME

A 1a Vara Federal de Lajeado garantiu o tratamento 
de saúde por meio de terapia gênica para uma 
menina moradora de Teutônia, portadora de 
Atrofia Muscular Espinhal (AME). Os valores já 
disponíveis para a pequena serão utilizados para 
complementar o numerário obtido pela família 
em campanhas altruístas. A decisão liminar, 
publicada no dia 26/6, é do juiz Andrei Gustavo 
Paulmichl.

Representando a filha, o pai ingressou com a 
ação, em 28/5, contra a União narrando que a 
criança, após poucos meses de vida, apresentou 
déficit psicomotor, sendo realizados diversos 
exames, tendo recebido o diagnóstico de ser 
portadora da enfermidade AME. Segundo ele, 
estudos e recursos médicos e biotecnológicos 
concluem pelo êxito da terapia gênica para 
tratamento e completo restabelecimento dessa 
doença degenerativa, por meio da estimulação 
do organismo à adequação do gene SMN1, 
causador da patologia.

Continue lendo...

09/07

TRF4 nega habeas corpus de ex-gerente 
da Petrobras e mantém depoimento 
de réu que fechou acordo de delação 

premiada

A 8a Turma do Tribunal Regional Federal da 4a 
Região (TRF4) negou ontem (8/7) um habeas 
corpus (HC) impetrado pela defesa de Jorge 
de Oliveira Rodrigues, ex-gerente executivo de 
Marketing e Comercialização da Petrobras, e 
manteve a autorização concedida pela 13a Vara 
Federal de Curitiba para que o também ex-
funcionário da estatal Rodrigo Garcia Bewrkowitz 
preste depoimento no âmbito da ação penal no 
5059754-52.2018.4.04.7000.

O processo faz parte da Operação Lava Jato e 
tanto Jorge de Oliveira como Bewrkowitz são 
réus nessa ação. Eles respondem, junto com 
mais dez ex-funcionários da estatal e agentes 
intermediários, a acusações de lavagem de 
dinheiro e de corrupção passiva e ativa.

Continue lendo...

09/07

UFRGS deve pagar adicional de 
periculosidade para vigilante que 
trabalha na Casa do Estudante

O Tribunal Regional Federal da 4a Região 
(TRF4) manteve sentença que determinou que 
a Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS) conceda o pagamento de adicional de 

periculosidade, no percentual de 10% do valor 
do vencimento do cargo efetivo, a um vigilante 
que atua na portaria da Casa do Estudante da 
instituição. Em julgamento na última terça-
feira (7/7), a 3a Turma da Corte decidiu, por 
unanimidade, reconhecer que a atividade de 
segurança patrimonial apresenta exposição à 
violência.

O relator do caso no TRF4, desembargador 
federal Rogerio Favreto, negou o recurso da 
UFRGS e julgou favorável pelo pagamento do 
adicional, considerando que o servidor público 
trabalhou constantemente exposto a situações 
de periculosidade na vigilância patrimonial.

Continue lendo...

09/07

TRF4 mantém bloqueio f inanceiro da 
União para garantir fornecimento de 
tratamento de melanoma metastático

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
manteve decisão liminar que determinou o 
bloqueio de R$ 177.317,50 do Fundo Nacional de 
Saúde para assegurar o fornecimento imediato 
do medicamento Nivolumabe, pelo período 
de seis meses, a um paciente com melanoma 
metastático que faz tratamento no Hospital de 
Caridade de Carazinho (RS). Em julgamento na 
última semana (1°/7), a 6a Turma da Corte negou, 
por unanimidade, recurso da União que pedia 
pela suspensão da decisão, considerando que 
o caráter provisório da medida não impede que 
haja a redistribuição de responsabilidades ao 
final da ação.

O paciente, que realiza o tratamento pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), ajuizou ação 
com tutela de urgência contra o Ministério da 
Saúde e o Estado do Rio Grande do Sul após não 
obter acesso ao medicamento ao qual recebeu 
indicações médicas para utilizar por seis meses. 
O autor requereu judicialmente o fornecimento 
mensal de quatro frascos de 100 mg e 40 mg da 
substância receitada pelo Serviço de Oncologia 
do hospital em que se trata.

Continue lendo...

09/07

Justiça determina demolição de casa 
construída ilegalmente em APA do Rio 

Paraná

O Tribunal Regional Federal da 4a Região 
(TRF4) manteve sentença de primeiro grau que 
determinou a demolição de uma casa de veraneio 
construída há cerca de 50 anos em Área de 
Proteção Ambiental (APA) na Ilha do Óleo Cru, 
situada às margens do Rio Paraná. Em julgamento 
por sessão virtual ocorrido ontem (7/7), a 3a 
Turma da Corte reafirmou o entendimento de 
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que não há previsão legal que autorize o uso 
e a exploração de áreas públicas situadas em 
APA por particulares, e que a mera construção 
nesses locais já presume a existência de dano 
ambiental.

A ação civil pública ajuizada pelo Ministério 
Público Federal (MPF) contra o proprietário do 
imóvel faz parte de um inquérito civil instaurado 
em 2014, que busca a desocupação e demolição 
de construções ilícitas e a recuperação ambiental 
em toda APA das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná 
localizadas no município de São Pedro do Paraná.

Continue lendo...

08/07

Justiça Federal no Mato Grosso destina 
quase R$ 7 milhões para combate à 

COVID-19

A 5a Vara Federal Criminal de Mato Grosso 
destinou, até o momento, quase R$ 7 milhões 
para o combate ao novo coronavírus. Os recursos 
recuperados são decorrentes de colaborações 
premiadas dos envolvidos na Operação Ararath. 

O montante será utilizado na compra de 
equipamentos de proteção e insumos voltados 
para a saúde.

Continue lendo...

08/07

Justiça Federal da 1a Região destina 
quase R$ 45 milhões para ações de 

combate à Covid-19

Até o momento, a Justiça Federal de primeiro 
grau da 1a Região destinou R$ 44.794.640,00 
para ações de combate ao novo coronavírus. Os 
dados, informados esta semana em circular do 
TRF-1, dizem respeito às seções e subseções 
judiciárias.

A Seção Judiciária do Distrito Federal destinou 
maior parte do montante, de mais de R$ 27 
milhões. Seguida das Seções Judiciárias do Mato 
Grosso e Pará, com pouco mais de R$ 7 milhões 
e R$ 6 milhões respectivamente.

Continue lendo...

08/07

TRF3 confirma condenação de 
responsável por rádio clandestina no 

parque estadual da Cantareira

A Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3a 
Região (TRF3) manteve a sentença que condenou 
o responsável por operar uma rádio clandestina 
na região do Parque Estadual da Cantareira, 
em Mairiporã/SP. O réu utilizava o serviço de 
radiodifusão sonora sem a devida autorização da 
Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), 
o órgão regulamentar competente. 

Para os magistrados, ficaram caracterizadas a 
autoria e a materialidade da prática do delito 
previsto no artigo 183 da Lei no 9.472/97. A 
atividade de radiodifusão clandestina ficou 
comprovada por meio do relatório de fiscalização 
lavrado pela Anatel e por prova testemunhal.

Continue lendo...

08/07

TRF3 mantém condenação de três 
pessoas por inserção de dados falsos em 

sistema da Previdência Social

Decisão unânime da Décima Primeira Turma 
do Tribunal Regional Federal da 3a Região 
(TRF3) manteve a condenação de um servidor 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
e de duas irmãs pela inserção de dados falsos 
em sistema informatizado da Previdência Social, 
com o objetivo de conceder aposentadoria a uma 
pessoa sem direito ao benefício.

As provas do processo demonstraram a 
materialidade e autoria delitivas e evidenciaram 
a presença do dolo. Entre os documentos 
apresentados, estão declarações prestadas pelas 
acusadas em juízo, afirmações da beneficiária, 
recibos de pagamento assinados por uma das 
irmãs e informação de que as duas mantiveram 
contato direto com o servidor da autarquia.

Continue lendo...

08/07

TRF4 confirma absolvição de mulher que 
não agiu com dolo ao usar habilitação 

falsa para conduzir jet-sk i

Por reconhecer que a ré não teve intenção e que a 
conduta de uso de documento falso não é punível 
na forma culposa, o Tribunal Regional Federal da 
4a Região (TRF4) manteve a absolvição de uma 
mulher que apresentou Carteira de Habilitação 
de Mestre Amador (CHA) falsa ao ser abordada 
na Baía de Guaratuba (PR) por agente da 
Marinha do Brasil enquanto ela conduzia um jet-
ski. Em julgamento na última semana (1°/7), a 8a 
Turma da Corte decidiu, por unanimidade, negar 
a condenação da acusada, observando que 
as provas apresentadas demonstram que a ré 
estaria de boa-fé quando solicitou o documento 
com um despachante indicado por uma loja de 
material marítimo.

A ação penal foi ajuizada pelo Ministério Público 
Federal (MPF), requerendo a punição da mulher 
após a autuação ter ocorrido em janeiro de 2012. A 
procuradoria ressaltou que, no evento, a acusada 
teria prestado depoimento confirmando que não 
havia realizado exame teórico ou médico para a 
obtenção da habilitação.

Continue lendo...
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08/07

TRF3 começa a utilizar inteligência 
ar tif icial em gabinetes

O Tribunal Regional Federal da 3a Região 
(TRF3) iniciou, na última sexta-feira (03/07), 
a implantação do programa de inteligência 
artificial (SIGMA) para auxílio na elaboração de 
relatórios, decisões e acórdãos no sistema do 
Processo Judicial Eletrônico (PJe).

O SIGMA é um sistema inteligente de utilização de 
modelos para produção de minutas. O programa 
ordena os textos armazenados, comparando 
informações extraídas das peças processuais 
com a maneira como cada unidade utiliza seus 
modelos. A inteligência artificial gera insumos 
para a redação do relatório e, observando as 
peças processuais, sugere modelos já utilizados 
para um mesmo tipo de processo, acelerando a 
produtividade de magistrados e servidores, de 
forma a evitar, ainda, decisões conflitantes.

Continue lendo...

08/07

Médica do INSS que acumulava 
cargos incompatíveis é condenada por 

improbidade administrativa

Uma médica ex-perita do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) que acumulava 
indevidamente funções incompatíveis com a 
sua carga horária de trabalho na autarquia teve 
a condenação por improbidade administrativa 
confirmada pelo Tribunal Regional Federal da 
4a Região (TRF4). A servidora ocupou a função 
de perita na agência da Previdência Social de 
Pinhalzinho (SC) durante quase um ano, mas na 
maior parte desse tempo exercia atividades como 
médica e professora nos estados da Paraíba e 
do Rio de Janeiro enquanto estava afastada do 
cargo no INSS por licença de saúde.

Em sessão telepresencial de julgamento realizada 
no início do mês (1°/7), a 4a Turma da Corte, 
por unanimidade, negou o recurso de apelação 
dela e manteve o entendimento de que houve 
enriquecimento ilícito da ex-perita. Ela terá que 
ressarcir os cofres públicos em um total de R$ 
283 mil.

Continue lendo...

06/07

Pesquisa - Saúde mental de magistrados 
e servidores no contex to da pandemia da 

COVID-19

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) formulou 
uma pesquisa para conhecer sua opinião sobre 
possíveis fatores de risco à saúde mental 
considerando o atual contexto da pandemia da 
COVID-19. O questionário, disponível até o dia 15 
de julho, tem os magistrados e os servidores de 

todos os tribunais de justiça como público-alvo. 
Para participar, basta utilizar o código de acesso 
WEZNScfY e responder às perguntas clicando 
aqui .

Com base nas respostas, o CNJ poderá avaliar 
os impactos das medidas de trabalho remoto 
e traçar um panorama da situação mental dos 
servidores, buscando oferecer informações que 
poderão auxiliar a planejar as melhores diretrizes 
nesse momento delicado em que a sociedade se 
encontra.

Continue lendo...

06/07

Jovem de 25 anos com depressão grave 
continuará recebendo auxí lio-doença do 

INSS

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
manteve o pagamento do benefício de auxílio-
doença a um gaúcho de 25 anos diagnosticado 
com quadro grave de transtorno depressivo. Ele 
havia obtido na Justiça o direito de receber o 
benefício após perícia médica especializada em 
psiquiatria comprovar que o transtorno mental 
se encontrava em estado grave a ponto de lhe 
causar sintomas como pensamentos delirantes 
e tentativas de suicídio.

 O segurado, que antes do diagnóstico de 
depressão trabalhava como cilindrista em uma 
fábrica de borracha, ajuizou a ação previdenciária 
após o INSS ter cessado o pagamento do auxílio-
doença em julho de 2017, quando na época ele 
tinha apenas 22 anos de idade.

Continue lendo...

06/07

Improcedência de ação que pedia 
retirada de canchas de bocha de praia 

catarinense não é suf iciente para 
condenar autora por lit igância de má-fé

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
anulou a condenação por litigância de má-fé de 
uma moradora de Balneário Camboriú (SC) que 
ajuizou ação popular requerendo a retirada de 
canchas de bocha localizadas na faixa de areia 
da Praia Central do município. Em julgamento 
telepresencial realizado na última semana (30/6), 
a 3a Turma da Corte manteve, por unanimidade, a 
improcedência do pedido inicial da retirada das 
canchas e reconheceu que o processo buscou 
direitos relacionados ao meio ambiente, sendo 
válido independentemente das motivações reais 
da autora.

A mulher ajuizou, em 2013, a ação popular contra 
o Município de Balneário Camboriú, a União, a 
Liga Independente de Bocha em Canchas de 
Areia em Balneário Camboriú e a Associação 
dos Amigos da 2900, responsáveis pela estrutura 
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alvo do processo.

Continue lendo...

06/07

Núcleo de Curitiba obtém acordos 
superiores a R$ 5 milhões em processos 

de Retribuição de Adicional Variável

A partir de uma parceria estabelecida entre o 
Núcleo de Conciliações de Curitiba (NCONC) 
e a Advocacia-Geral da União (AGU), o projeto 
de conciliação voltado aos processos de 
Retribuição de Adicional Variável (RAV) já obteve 
27 acordos, que atingiram mais de R$ 5 milhões 
em precatórios com pagamento previsto para 
2021. O projeto iniciou em 23 de junho a partir 
da identificação da alta demanda de processos 
nesse sentido.

A RAV é um benefício concedido aos servidores 
do Tesouro Nacional pela Receita Federal 
correspondente a até oito vezes o maior 
vencimento básico da tabela do cargo de técnico. 
No entanto, os servidores que ingressaram com 
ações estariam recebendo um valor inferior ao 
determinado.

Continue lendo...

06/07

Instruções sobre pagamento presencial 
nas agências da Caixa Econômica 

Federal e Banco do Brasil

Reforçando que deve ser priorizada a indicação de 
contas bancárias para pagamento de precatórios 
e RPVs por transferência bancária em virtude das 
medidas de contenção da pandemia de Covid-19, 
o Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
informa que a Caixa Econômica Federal (CEF) e 
o Banco do Brasil (BB) retomaram o pagamento 
presencial de precatórios e RPVs em suas 
agências de toda a 4a Região. 

Assim, além da possibilidade de solicitação de 
pagamento por meio de transferência bancária, 
também há a opção pelo pagamento dos valores 
nas agências da Caixa Econômica Federal e do 
Banco do Brasil.

Continue lendo...

06/07

TRF3 divulga portaria com medidas para 
retorno gradual de atividades presenciais

O Tribunal Regional Federal da 3a Região (TRF3) 
divulgou hoje (03/07) nova portaria com as 
medidas necessárias para o restabelecimento 
gradual das atividades presenciais no âmbito da 
Justiça Federal nos Estados de São Paulo e Mato 
Grosso do Sul, a partir de 27 de julho. A Portaria 
Conjunta PRES/CORE no 10/2020, editada pelo 
presidente do TRF3, desembargador federal 
Mairan Maia, e pela corregedora regional da 

Justiça Federal da 3a Região, desembargadora 
federal Marisa Santos, prevê o retorno dos prazos 
dos processos físicos a partir do dia 3 de agosto.

A norma considera a Resolução no 322/2020 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), de 
aplicação compulsória aos tribunais brasileiros, e 
a necessidade de adoção de novas medidas para 
o enfrentamento da situação de emergência em 
saúde pública decorrente do novo Coronavírus 
(COVID-19).

Continue lendo...

06/07

Hospital Universitário de Santa Maria 
(RS) e médico responderão ação 
indenizatória por suposto erro em 

cirurgia

O Hospital Universitário de Santa Maria 
(HUSM) foi mantido como réu em um pedido de 
indenização ajuizado por uma paciente contra a 
instituição e um médico que trabalha no local. 
Ela alega ter ficado com graves sequelas após 
suposto erro cometido durante a retirada de um 
tumor.

Em sessão de julgamento telepresencial 
realizado nesta quarta-feira (1°/7), a 4a Turma do 
Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4), 
por unanimidade, negou um recurso em que o 
HUSM argumentava que a Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares (Ebserh) é quem deveria 
responder por eventual erro médico ocorrido no 
hospital universitário.

A autora da ação é uma faxineira residente de 
Santa Maria. Ela afirma que durante uma cirurgia 
para a retirada de um tumor nas glândulas 
salivares, o médico que realizou o procedimento 
teria cortado um nervo localizado na região do 
pescoço dela.

Continue lendo...

06/07

TRF4 mantém reintegração de posse de 
Condomínio Residencial Sevilha,  na Zona 

Norte de Porto Alegre (RS)

O desembargador federal Cândido Alfredo Silva 
Leal Junior, membro do Tribunal Regional Federal 
da 4a Região (TRF4), negou ontem (2/7) o pedido 
de suspensão da reintegração de posse para a 
Caixa Econômica Federal do Empreendimento 
Residencial Sevilha Triana, localizado no bairro 
Rubem Berta, em Porto Alegre, e destinado ao 
Programa Minha Casa, Minha Vida. O condomínio 
foi ocupado no sábado (27/6) por cerca 140 
famílias.

A decisão monocrática do desembargador 
manteve o prazo de 48 horas para a desocupação 
do local, sob pena de multa diária de R$ 10 mil 
aos envolvidos, observando que, por ser recente 
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a presença irregular das pessoas, o caso não 
apresenta riscos característicos de uma situação 
consolidada.

Continue lendo...

06/07

27a Vara Federal condena seis réus por 
super faturamento de merenda escolar e 

desvio de recursos do FNDE

Ao analisar Ação Criminal ajuizada pelo 
Ministério Público Federal (MPF) contra o ex-
prefeito, o Coordenador Financeiro da Secretaria 
de Educação do Município de Trairi, no Ceará, e 
cinco fornecedores, o juiz federal Emanuel José 
Matias Guerra, da 27a Vara Federal, Subseção de 
Itapipoca, condenou, nessa quinta-feira, 2/7,  6  
dos 7 réus denunciados por superfaturamento na 
compra de merenda escolar e material de consumo, 
bem como por desvio de verbas repassadas 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), durante os anos de 2006 e 
2007.

As investigações foram iniciadas após acusação 
apresentada pelo vereador Alexandre Damasceno, 
que comparou os valores pagos na licitação e os 
preços cobrados por rede de supermercados de 
Fortaleza para os mesmos produtos. Inicialmente, 
a apuração foi realizada pelo Tribunal de Contas 
do Município, que não chegou propriamente a se 
manifestar sobre o mérito dos questionamentos 
trazidos pelo Vereador, uma vez que se constatou 
que os pagamentos haviam sido feitos com verbas 
federais, o que retiraria a competência daquela 
corte para apreciar o caso, razão pela qual os 
autos foram remetidos ao Tribunal de Contas da 
União (TCU).

Continue lendo...
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